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Um antigo provérbio camponês prega que, "entre duas alternativas, sempre escolha a terceira". Alguns, talvez pensando compreender o ditado, resolveram se curvar à idéia de que não há alternativa ao capitalismo, fundando assim uma “terceira via” que nada mais significa que a eliminação de uma das alternativas, o socialismo. Ao contrário, a sabedoria de séculos de opressão contida neste provérbio assinala que o melhor meio de se proceder é sempre recusar as imposições dadas pela realidade imediata. Recusar as imposições do real tal como ele se apresenta em sua superficialidade, esta é, precisamente, a característica mais marcante do texto TRABALHO E FORMAÇÃO - notas para uma abordagem ontológica da sociabilidade, de João dos Reis Silva Júnior e Jorge Luis Cammarano González. Liminar e sabiamente os autores recusam tanto os "positivismos" quanto os "pós-modernismos" hoje predominantes.

Tal escolha pela terceira entre as duas vertentes teóricas hoje predominantes significa, desde logo, a recusa da identidade entre o imediato e a totalidade do existente. Em tal escolha está implícito que o real é uma "síntese de múltiplas determinações" (Marx) e que, portanto, sob a aparência do "pensamento único" ou da mera alternativa entre o pós-modernismo e o positivismo, esconde-se um mundo infinitamente mais rico de opções e alternativas. Tal escolha, por essa razão, coloca nossos autores imediatamente em um terreno teórico que se recusa a ser superficial e que rejeita as soluções fáceis e imediatas, quer pela logicização das determinações do real, quer pela homogeneização abstratizante das contradições em jogo. Coloca nossos autores frente ao apaixonante e dificílimo empreendimento de capturar teoricamente o real pelas suas determinações ontológicas.

A escolha da terceira entre as duas alternativas, portanto, não deixa aos nossos autores senão o terreno da impostação ontológica. O que, por sua vez traz dificuldades apenas comparáveis às suas potencialidades para o desvelamento do real.

No mundo em que vivemos, a academia terminou por excluir a ontologia da quase totalidade das investigações filosóficas em curso. Não apenas nos nossos cursos de pós-graduação e graduação em filosofia a ontologia deixou, na maior parte das vezes, até mesmo de ser mencionada; como ainda, quando a ela são feitas referências, afirma-se a identidade simplista entre metafísica e ontologia, como se nada houvesse se passado neste campo deste a Idade Média. Para tornar as coisas ainda piores, na enorme maioria das vezes os cursos de graduação em filosofia recebem como professores os recém pós-graduados que, seguindo a maré em voga, se especializaram em estudos muito específicos e fragmentários, não mais possuindo sequer uma visão global da história da filosofia. Resultado desta involução é situação insólita de um aluno passar por todas as histórias da filosofia (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea) tendo estudado apenas quatro ou cinco pensadores de forma pontual e carecendo, portanto, de uma visão do movimento do pensamento filosófico ao longo da história. Como os cursos de pós-graduação, não desconsiderando exceções raras e elogiáveis, apenas aprofundam estas carências, formou-se um círculo vicioso pelo qual temos a formação de gerações de filósofos quase sempre incapazes sequer de considerar os problemas históricos e, portanto, absolutamente despreparados para compreender as questões ontológicas.

Este caminhar da filosofia colocou para os não-filósofos profissionais a ingrata tarefa de empreender uma investigação que deveria ser, antes de tudo, uma empreitada de filósofos. Assim como recorremos aos dentistas e aos cardiologistas, aos pedagogos e aos assistentes sociais, deveríamos também poder recorrer aos filósofos quanto necessitássemos de um "tratamento ontológico" de uma determinada questão. Se não para buscar uma "receita", pelo menos para acesso à uma discussão mais elaborada e para a orientação imprescindível à investigação. Sem termos mais entre nós profissionais competentes e que sejam portadores da tradição ontológica, não resta à sociedade senão o caminho muito mais penoso de produzir o conhecimento necessário neste campo a partir de áreas e de profissionais que não passaram pela formação filosófica.

É assim que as investigações ontológicas, hoje, têm lugar quase sempre fora dos circuitos filosóficos profissionais e, na maior parte das vezes, sem qualquer contato com eles. Com todas as carências e debilidades – e também méritos, desta situação. Este o primeiro obstáculo a um empreendimento como o do texto que o leitor tem em mãos: não encontramos apoio de "filósofos" para tratarmos desta questão filosófica.

O segundo obstáculo ao desdobramento das investigações ontológicas é que elas, quando ocorrem, quase sempre têm por solo o marxismo e, no interior dele, as investigações do último Lukács. Se ser marxista, neste mundo em que impera a maior onda contra-revolucionária desde  a derrota de Napoleão em 1815, significa a contraposição direta às principais manifestações teórico-ideológicas contemporâneas, propor-se a fazer uma ontologia que parta de Marx é expor-se à uma, digamos, dupla maldição. A primeira, fincar o pé no real pela vertente da investigação ontológica e, a segunda, por fazê-lo a partir dos textos jurássicos de Marx. Não apenas os textos das resoluções burocráticas e dos teóricos do poder de plantão, personagens que encontramos em cada esquina do mundo e em cada corredor das nossas universidades, mas também todos os pré-textos dos procedimentos burocrático-acadêmicos, dos comitês de avaliação das agências de fomento, dos revisores e pareceristas das editoras, dos órgãos de imprensa, -- em uma palavra, as forças do velho mundo, em sua roupagem hoje democrática, ontem ditatorial, se voltam para esconjurar a dupla maldição.

Dupla maldição, é verdade, que não tem impedido que as investigações ontológicas com base marxiana se desenvolvam, ainda que tenham imposto um ritmo bastante menos célere do que seria possível e desejável. Hoje, no Brasil, quem se propõe a investigar a Ontologia de Lukács encontra algum terreno já palmilhado e muitas trilhas já abertas. Verdade que o capítulo da Alienação (Entfremdung) apenas agora está recebendo sua primeira investigação completa, verdade também que o texto da Ontologia ainda circula em textos precariamente traduzidos e xerografados e que os contatos entre os pesquisadores são ainda pouco freqüentes. Verdade, ainda, que são estudos fundamentalmente acadêmicos e com escassa repercussão nas lutas sociais. Contudo, a urgente necessidade social de uma teoria revolucionária em sua radicalidade plena tem possibilitado que tais obstáculos não sejam absolutos. 

Como se ainda não bastassem os dois conjuntos de obstáculos assinalados acima, os autores se propuseram a uma tarefa ainda mais complexa: investigar categorias pertinentes à discussão pedagógica a partir de uma abordagem ontológica. Duas observações metodológicas aqui se impõem: por um lado, não há como prescindir de investigações deste tipo para o desenvolvimento da ontologia lukácsiana. Elas significam o "teste" direto da validade teórica das concepções ontológicas mais gerais em campos específicos. Não pode haver nenhuma "verdade ontológica geral" que não seja verdadeira, também, para todas as suas particularidades. Por outro lado, tais investigações requerem a incorporação de mediações particulares que tecem a articulação entre o universal e os casos particulares. Para sermos muito breves, elas requerem a constituição do campo de mediações que consubstanciam a "concretude" do objeto que servirá de "prova" para as concepções ontológicas mais gerais. E, portanto, além das categorias ontológicas enquanto tais, investigações como esta que o leitor tem em mãos devem também elucidar aquelas específicas do objeto particular a ser investigado. 

Evidentemente, tais dificuldades não se "somam", mas se "sintetizam": produzem uma totalidade que é, neste caso específico, uma potencialização das precariedades mencionadas, o que faz com que nossos estudos todos nesta esfera tenham um insuperável tom de provisoriedade. As próximas gerações terão que olhar nossos esforços com muita benevolência para poderem reconhecer neles algum mérito mais perene. Contudo, nada há de desmerecedor, lembremos, em realizar um estudo que sabemos provisório quando ele é imprescindível para que as investigações possam prosseguir; a provisoriedade é muita vezes um momento indispensável do desenvolvimento teórico que conduzirá a resultados mais perenes. Nossos autores, com a honestidade intelectual que lhes caracteriza, apontam explicitamente esta provisoriedade do seu texto.

O ponto de partida de João dos Reis Silva Júnior e Jorge Luis Cammarano González pode ser sintetizado por esta passagem que encontramos na Introdução:

“O homem é em si uma relação entre sua singularidade e sua generalidade, mediada pela sua atividade vital que põe como objeto a natureza e todas as espécies, incluindo a espécie humana. Ao fazê-lo, transforma-se a si, a natureza e as relações sociais estabelecidas entre os homens. Dada a relação ontológica do homem entre singularidade e generalidade natural e social, pode-se depreender com algumas mediações – mas fundamentalmente, dada a existência de sua singularidade –, que tanto a natureza como os fenômenos sociais possuem uma legalidade própria, ainda e porque, mantém, de forma mediada, orgânica relação com a totalidade social e natural.”

Tal concepção da relação entre o singular e o universal, e entre o "objeto" natural e o social ("a espécie humana"), é um dos signos mais marcantes do último Lukács – para sermos mais precisos, da leitura que o filósofo magiar propõe das obras marxianas. A "atividade vital" dos homens só pode ser se articular, de forma distinta nos diferentes momentos históricos, o indivíduo com a sociedade, o ato singular do indivíduo com a totalidade da história da humanidade, o universal com o singular. E, ao fazê-lo, transforma objetivamente não apenas a subjetividade diretamente envolvida, mas também e primordialmente o mundo objetivo – criando por esta via uma "legalidade própria" que apenas pode ser um construto radicalmente humano e social. Esta legalidade, por sua vez, se articula "de forma mediada, orgânica" com a natureza – que, lembremos, comparece nas relações sociais sempre como aquelas "barreiras naturais" que são sempre "afastadas", porém jamais eliminadas.

A riqueza e a densidade de parágrafos deste tipo são uma bem-vinda característica do texto. Não há qualquer página que não nos obrigue à reflexão e que não nos remeta a problemas e relações categoriais as mais densas. Sem dúvida alguma é mérito dos autores terem construído um texto com tal densidade. O que nos impõe, neste prefácio, a difícil tarefa de tentarmos algumas ponderações que faça jus ao texto, no sentido de estimular a todos o prosseguimento das investigações.

Na discussão que temos marginalmente tomado contato acerca da relação entre trabalho e educação, não raras vezes encontramos uma concepção do trabalho como "princípio educativo". Recusando a concepção mais banal e absurda de que o trabalho abstrato, aquele explorado pelo capital, possa ser a mediação decisiva para a constituição de individualidades e do gênero humano "autênticos" (isto é, não  alienados pelo capital), estas formulações do trabalho como ”princípio educativo” tendem a conceber que todo processo de individuação se identifica aos processos de trabalho. O que, liminarmente, é insustentável, pois a vida social de qualquer indivíduo, em qualquer sociedade (para não mencionar a que vivemos, muito desenvolvida), não é jamais limitada ao trabalho. No processo de constituição das individualidade – e, com todas as mediações, também da totalidade social – intervêm categorias e relações sociais que são ontologicamente distintas do trabalho, ainda que sejam, no limite, por ele fundadas. Não apenas no plano da afetividade, mas também em outros complexos sociais como a política, a ética, a arte, a religião, a sexualidade, a alimentação, o direito, etc., etc., se desdobra esta simultânea conexão e distinção ontológicas com o trabalho.
Lukács recusa in limine a redução da socialidade ao trabalho, recusa até mesmo a concepção de que o trabalho seria a essência humana. Para ele, o trabalho só pode ser fundante do mundo dos homens se fundar complexos sociais dele distintos, e a essência humana muito mais do que o trabalho "eterna necessidade", é a totalidade da história que os próprios homens constroem. Lembremos que Marx, já nas Teses contra Feuerbach, afirmava que a essência humana é o “conjunto das relações sociais”. 

A relação entre trabalho e valores, por exemplo, tem seu solo nas mediações ontológicas que consubstanciam, a cada período histórico, a reprodução social. Lembremos, por exemplo, que não há valores sem linguagem – e esta é uma mediação cuja gênese ontológica se encontra não naquela relação abstratamente considerada do homem com a natureza que é o capítulo O trabalho da Ontologia, mas nas relações sociais imediatamente compostas pelas relações dos homens entre si – ou seja, pelas "posições teleológicas secundárias", no dizer de Lukács. Valores e trabalho se relacionam enquanto fundados  e fundante, mas tal articulação tem seu solo ontológico para além do trabalho: na reprodução social. Canceladas estas mediações, os valores imprescindíveis para a educação poderiam brotar do trabalho e, então, esta categoria poderia ser entendida como o "princípio educativo".  Mas para isso seria necessário "cancelar", digamos assim, toda a categoria da reprodução social.

Do mesmo modo, entre trabalho e totalidade social temos uma relação entre fundante e fundado, ou seja, uma relação de não-identidade. Daqui que a substância humano-social é fundada pelo, porém é irredutível ao, trabalho. A substância humana, se fosse ela o trabalho, não teria nada que não fosse o próprio trabalho: afirmação que certamente nenhum de nós concordaria. A relação entre a substância e seu momento fundante (ou sua categoria fundante) não pode ser a de identidade. Do ponto de vista lógico, o fundante apenas pode fundar o que lhe é heterogêneo, fundar a si próprio não faz qualquer sentido – a não ser quando é necessário, como ocorre com os idealismos todos, buscar uma categoria auto-fundada para servir de fundamento último às suas elocubrações, como, por exemplo, ocorre com o "mundo da vida" na Teoria do Agir Comunicativo de J. Habermas. Do ponto de vista ontológico, ser fundante significa ser a gênese de categorias que são distintas de si próprio. O trabalho funda o mundo dos homens; este é tudo menos redutível ao trabalho. E o trabalho pode ser fundante de algo distinto de si próprio porque, ontologicamente, pelas suas determinações mais imanentes, remete sempre para além de si próprio. É este "remeter para além de si próprio" que faz do trabalho uma categoria única do ser social, sua única categoria fundante. A substância social, portanto, não é redutível ao trabalho: se o fosse, talvez pudesse a pedagogia ter no trabalho seu "princípio educativo".

O texto propõe, ainda, uma inédita articulação entre subjetividade, consciência e cultura. A cultura não é uma categoria decisiva da Ontologia de Lukács. Arriscaria dizer que joga um papel qualitativamente distinto em Grasmci e no último Lukács. De qualquer forma, a cultura em Lukács não tem no trabalho o momento predominante de sua constituição. Tem no trabalho o seu momento fundante – como tudo no mundo dos homens. Mas o momento predominante da constituição da cultura está nas determinações históricas que articulam os indivíduos em sociedade para viabilizar um dado patamar de reprodução social. Estas determinações históricas são, antes, pertinentes à reprodução que ao trabalho, embora as mais variadas possibilidades possam ser encontradas nestas articulações. Se o trabalho e, em especial, se os complexos sociais que, nas sociedades mais desenvolvidas, emergem da complexificação do intercâmbio orgânico com a natureza, fundam as possibilidades e põem as necessidades mais prementes para a reprodução, a resposta histórica que encontramos nesta esfera não é diretamente detutível, ou redutível, às determinações postas pelo trabalho. Entre o trabalho e a totalidade social há um complexo mediador, a reprodução social, que não pode ser menosprezado. Caso contrário, novamente, estaremos postulando uma questionável redutibilidade do ser social (e, dentro dele, da educação) ao trabalho. Talvez, e temos aqui um amplo campo de investigação aberto pelos autores, uma excessiva aproximação entre trabalho e "cultura" termine conduzindo à incorporação da categoria “cultura” para pensarmos o fenômeno educativo a partir da Ontologia de Lukács.

Questões complexas e que são muito mais fáceis de serem apontadas que resolvidas. Contudo, questões que remetem a investigação ao terreno teórico decisivo de toda investigação ontológica de cunho marxiano: a procura pela delimitação do que seja a substância humana. Se a revolução, tal como pensada por Marx, é a radical superação da substância burguesa por uma outra, emancipada, como seria possível pensar a própria revolução sem uma delimitação acurada do que, efetivamente, a humanidade é hoje? Se tal questão coloca a categoria da substância no centro das nossas preocupações, o texto de João dos Reis Silva Júnior e Jorge Luis Cammarano González  nos coloca no centro do debate ontológico que busca responder tais indagações. Que mérito maior poderia ter um texto nos dias em que vivemos?

